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Resumo: O texto interroga as indicações das políticas educativas globais, 
protagonizadas pelos organismos internacionais, de formalização de currículos 
nacionais para crianças cada vez mais jovens. Aborda alguns dispositivos pelos 
quais essas indicações têm sido incorporadas nos textos curriculares e em demais 
ações na educação de primeira infância no Brasil. Tem como objetivo analisar se 
as reformas curriculares em curso no país estão mais inclinadas ao acolhimento 
da racionalidade neoliberal centrada em mudanças no campo da economia e no 
mercado global (internacionalização) ou nas especificidades sociais e culturais 
da primeira infância. Caracterizado como estudo exploratório, envolve pesqui-
sa de documentos coletados em ambientes e repositórios digitais nacionais e 
internacionais diversos. O tratamento analítico considera a permeabilidade das 
políticas curriculares do sistema educacional brasileiro ao movimento global de 
internacionalização do currículo com forte inclinação à escolarização precoce 
na educação de primeira infância.

Palavras-chave: políticas curriculares, currículo, educação de infância, inter-
nacionalização 

Abstract: This text questions the indications of global education policies, pro-
moted by international agencies, to formalize national curricula for increasingly 
younger children. The analyses consider if the curriculum reforms underway in 
the country are more inclined to adopt a neoliberal rationality focused on changes 
in the economic field and the global market or on the social and cultural speci-
ficities of first childhood. The article is based on an exploratory study involving 
research of documents collected in various domestic and international digital 
environments and archives. The analytical treatment consider the permeability of 
the curriculum policies of the Brazilian educational system to the global move-
ment for internationalization of curriculum with a strong inclination to precocious 
schooling in early childhood education. 

Keywords: curriculum policies, curriculum, early childhood education, inter-
nationalization

Resumen: El texto cuestiona las indicaciones de las políticas educativas globales, 
realizadas por Organismos Internacionales, para la formalización de los currículos 
nacionales para niños cada vez más pequeños. Aborda algunos dispositivos por 
los cuales estas indicaciones han sido incorporadas en los textos curriculares 
y otras acciones en la educación infantil en Brasil. Su objetivo es analizar si las 
reformas curriculares en curso en país son más proclives a abrazar la racionalidad 
neoliberal centrada en los cambios en el campo de la economía y en el mercado 
global (internacionalización) o en las especificidades sociales y culturales de la 
primera infancia. Caracterizado como un estudio exploratorio, implica investigar 
documentos recopilados en diferentes entornos y repositorios digitales naciona-
les e internacionales. El tratamiento analítico considera la permeabilidad de las 
políticas curriculares del sistema educativo brasileño al movimiento global de 

SEÇÃO: OUTROS TEMAS

Currículo para a educação de primeira infância: indicativos 
de internacionalização

Curriculum for early childhood education: Indications of internationalization
Currículo para la educación temprana en la infancia: indicativos de 
internacionalización

Juares da Silva Thiesen1

orcid.org/0000-0001-9299-4441
juares.thiesen@ufsc.br

Zenilde Durli1

orcid.org/0000-0001-8629-7658
zenildedurli63@gmail.com

Recebido em: 5 fev. 2020. 
Aprovado em: 5 ago. 2022. 
Publicado em: 3 nov. 2022.

http://dx.doi.org/10.15448/1981-2582.2022.1.37021
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
http://orcid.org/0000-0001-9299-4441
mailto:juares.thiesen@ufsc.br
http://orcid.org/0000-0001-8629-7658
mailto:zenildedurli63@gmail.com


2/11 Educação, Porto Alegre, v. 45, n. 1, p. 1-11, jan-dez. 2022 | e-37021

internacionalización del currículo con fuerte inclinación 
a la escolarización temprana en la educación infantil.

Palabras clave: políticas curriculares, plan de estu-
dios educación infantil, internacionalización

Estudos sobre propostas curriculares nacionais 

(Cheeseman et al., 2015, 2014; Samuelsson et 

al., 2006; Oberhuemer, 2005; Wood, 2004) de-

senvolvidos em diversos países, entre os quais 

Argentina, Austrália, Bélgica, Canadá, Chile, China, 

Escócia, França, Inglaterra, Nigéria, Nova Zelân-

dia, Polônia e Suécia , têm reconhecido alguns 

fatores como fulcrais na mobilização do interesse 

de governos e de Agências Transnacionais (AT) 

e/ou Organismos Internacionais (OI)2 sobre os 

currículos para a educação de primeira infância. 

Entre eles, constam a inclusão da criança como 

sujeito de direitos em marcos regulatórios; a di-

vulgação de estudos e pesquisas3 com evidências 

sobre a importância dessa etapa educativa no 

desenvolvimento social, emocional e cognitivo 

dos sujeitos; os efeitos positivos da frequência 

das crianças pequenas em creches e pré-escolas 

sobre o desempenho e a redução dos índices de 

retenção ao longo do período de escolarização 

obrigatória, entre outros. Este último, que figu-

ra como um dos mais recorrentes, evidencia a 

primazia de projetos formativos pautados em 

resultados, com desempenhos medidos por 

métricas subordinadas às políticas de corte ne-

oliberal. Este conjunto de fatores nos põe em 

alerta em relação aos perigos da subordinação 

da educação de primeira infância à lógica da 

escolarização como uma demanda extrínseca.

Os mesmos estudos também indicam as duas 

últimas décadas do século XX como referên-

cia à ampliação do interesse dos governos e 

da produção mais acentuada de documentos 

curriculares oficiais, integrando a educação de 

2  Para Silva (2010), os organismos internacionais podem ser divididos em instituições intergovernamentais: (a) globais – Organização 
das Nações Unidas (ONU), Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Fundo Monetário Internacional (FMI), FAO, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Grupo Banco Mundial, 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); 
(b) regionais – Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Comissão Econômica para América Latina e Caribe (Cepal), Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e União Europeia. No geral, suas estruturas de funcionamento compreendem os principais órgãos: Assembleia Geral, Diretoria 
de Governadores e Secretariado Permanente. Para alcançar e monitorar os objetivos, contam, além da sede, com escritórios regionais ou 
agências em outros países. Há também aquelas não governamentais: Greenpeace, Cruz Vermelha, Aldeias Infantis e outras.
3  Exemplos desses estudos podem ser acessados em: Eurydice (https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/eurydice/index_
en.php_en); King Baudouin Foundation (http://www.europe-kbf.eu/en).

primeira infância aos marcos das políticas do co-

nhecimento oficial. Evidenciam que as propostas 

produzidas nesse marco temporal têm caráter 

mais abrangente, porquanto definem princípios e 

eixos pedagógicos norteadores mais gerais, com 

o objetivo de orientar a atuação docente. Neles, 

os sujeitos de destino, ou seja, os interlocutores 

principais do currículo, são os(as) professores(as). 

Os movimentos de revisão desses documentos 

ou mesmo de produção de novas propostas, 

nos últimos anos, têm revelado significativas 

mudanças nas agendas de atenção. Nos projetos 

formativos para a educação de primeira infância, 

o desempenho cognitivo das crianças assume 

centralidade, aproximando-os, cada vez mais, dos 

currículos historicamente delineados às etapas 

de escolaridade obrigatória.

Assim, conforme demonstram estudos de Durli 

(2019), embora discursivamente as propostas 

reconheçam a infância como uma condição do 

ser criança, compreendida no contexto das re-

lações das quais faz parte em diferentes lugares 

históricos, geográficos e sociais (Kuhlmann Junior, 

2001), parece haver aspectos que configuram 

um núcleo comum nos processos de revisão e/

ou construção de currículos para a educação de 

infância, em contextos nacionais. No exercício 

de tentar apreendê-los, este artigo interroga 

as indicações das políticas educativas globais 

protagonizadas pelos organismos internacionais 

de formalização de currículos para crianças cada 

vez mais jovens, baseados na compreensão da 

infância como valor de fundo econômico para 

o desenvolvimento de uma nação. As reformas 

e/ou revisões em curso são tensionadas por 

propostas cada vez mais pautadas na “racionali-

dade neoliberal” (Dardot & Laval, 2016, p. 23), em 

mudanças na economia e no mercado global e 

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/eurydice/index_en.php_en
https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/eurydice/index_en.php_en
http://www.europe-kbf.eu/en/
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menos centradas em especificidades sociais e 

culturais da infância.

Caracterizado como estudo exploratório, fo-

cado em pesquisa documental, considera quatro 

tipos de fontes na análise dos indicativos de 

internacionalização nos currículos para a edu-

cação de primeira infância no Brasil, a saber: (a) 

documentos de organismos internacionais nos 

quais constam considerações sobre a educação 

de primeira infância; (b) modelos de referência 

de outros países considerados no processo de 

construção da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC); (c) documentos resultantes de consultoria 

de organizações internacionais encomendados 

por ocasião da construção da BNCC contendo 

análises e indicações de mudanças nos textos 

de política curricular; (d) propostas de formação, 

provenientes do poder central, na direção de 

implantar as orientações de organismos inter-

nacionais na educação de primeira infância. Os 

documentos foram mapeados e coletados em 

ambientes e repositórios digitais nacionais e inter-

nacionais diversos, tais como sites e repositórios 

de documentos da Unesco, ONU, OMC, Banco 

Mundial, OCDE, King Baudouin Foundation, Minis-

tério da Educação, Movimento Todos pela Base, 

Todos pela Educação além das bases de dados 

Scielo, Redalyc, Web of Science, entre outras. 

O tratamento analítico dos dados levou em 

conta a permeabilidade do sistema educacional 

brasileiro ao movimento global da internaciona-

lização (Thiesen, 2019a, 2019b) do currículo nas 

políticas curriculares mais recentes, ao que Ball 

(1994) denomina contexto de influência.

Este artigo está organizado em três seções. A 

primeira aborda indicativos de internacionaliza-

ção do currículo da educação básica brasileira. A 

segunda se concentra nos desdobramentos da 

internacionalização sobre os currículos da edu-

cação de primeira infância no Brasil e, na terceira 

seção, são elencados alguns achados da análise 

documental apresentados como prenúncios de 

escolarização da educação de primeira infância.4

4  Conforme o Art. 2º, da Lei 13.257, de 8 de março de 2016, primeira infância é o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos de idade. 

Indicativos de internacionalização do 
currículo da educação básica

Conforme Beech (2012, p. 415), para além do 

Estado como um ator fundamental na produção 

de textos sobre política educacional, também é 

necessário “considerar outros atores envolvidos 

na transferência de ideias educacionais entre 

contextos, como agências internacionais, consul-

tores, universidades, corporações, agências de 

desenvolvimento, blocos regionais” e Organiza-

ções Não Governamentais (ONGs). Por exemplo, 

a disseminação de conhecimento educacional é 

considerada atualmente um dos principais papéis 

da Organização das Nações Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), do Banco 

Mundial (BM), da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Co-

missão Europeia. Embora as propostas dessas 

agências sejam diferentes, o autor identificou 

uma série de pressupostos subjacentes comuns 

revelando um sistema geral de pensamento. 

Entre eles, aponta uma leitura similar do futuro 

e o emprego de princípios educacionais muito 

semelhantes para adaptar os sistemas educacio-

nais à era da informação onde se pode identificar 

elementos convergentes para um único modelo 

universal de educação. Logo, por seu escopo 

espacial, pois a educação em todo o mundo é 

o seu objeto, as agências transnacionais estão 

produzindo um discurso educacional global. 

É também um discurso global no sentido de 
tratar-se de uma teoria que, em nome de um 
verdadeiro conhecimento, e de algumas ideias 
sobre o que constitui uma boa educação, ofe-
rece um modelo universal de educação como 
estratégia global capaz de resolver a maioria 
dos problemas educacionais nos mais dife-
rentes contextos locais. (Beech, 2012, p. 422)

Essas agências posicionam-se como espe-

cialistas que podem interpretar o discurso edu-

cacional global que, em geral, associado a um 

discurso acadêmico também global (Beech, 2012), 

é traduzido na forma de propostas educacionais 

de alcance universal. 

Em estudos recentes Thiesen (2019a, 2019b) 
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explora os possíveis alinhamentos da política 

curricular oficial ao projeto educativo que se 

hegemoniza em escala mundial e, ainda, das 

estratégias mobilizadas pelo Estado e pela ini-

ciativa privada para alinhar o sistema educacio-

nal brasileiro aos requerimentos e expectativas 

da internacionalização. Argumenta que existe, 

atualmente, no “Brasil um conjunto de ações 

oficiais e não estatais mobilizadas com intenção 

de aproximar os currículos da Educação Básica 

aos requerimentos, demandas e expectativas da 

internacionalização (...)” (Thiesen, 2019, p. 421), 

assertiva também presente em estudos de Amo-

rim (2012), Libâneo (2014), Sevilha (2014), Aguiar 

(2009), Silva Jr., Lucena e Ferreira (2011) e Souza 

(2016). 

A internacionalização do currículo na educação 

básica constitui, conforme Thiesen (2017, p. 1003):

um movimento, ainda inicial, com motivações 
de natureza política e econômica, que se for-
talece mobilizado predominantemente por 
influência de organismos estatais ou priva-
dos – os quais operam em espaços e instân-
cias transnacionais. Por distintas estratégias 
e instrumentos, induzem estados nacionais e 
sistemas educacionais a desencadearem for-
mulação e implantação de reformas em seus 
currículos de Educação Básica alcançando, in-
clusive, espaços escolares. São processos que 
podem incluir desde a formulação de políticas 
curriculares mais amplas até reconfigurações, 
redesenhos, adaptações ou adequações cur-
riculares, com foco nos conteúdos de conhe-
cimento, nas aprendizagens dos estudantes, 
na avaliação e nas respectivas metodologias 
de ensino.

Em síntese, as pesquisas já desenvolvidas 

demonstram que o movimento de internaciona-

lização em curso envolve estratégias diversas, 

tais como a criação ou reformulação de textos 

das políticas curriculares, reconfigurações ou 

adequações dos currículos escolares, ações de 

incentivo à formação inicial e continuada em 

contextos de cooperação internacional, progra-

mas específicos de incentivo à mobilidade de 

5  Em janeiro de 1996 a Rede de Cuidados Infantis da Comissão Europeia publicou as Propostas para um Programa de Ação de Dez 
Anos, contendo 40 objetivos de qualidade. Esses objetivos foram publicados novamente em Childcare Resource and Research Unit 
(http://www.childcarecanada.org/publications/other-publications/04/10/quality-early-learning-and-childcareservices-papers-euro-
pean).
6  Relatório do Grupo de Trabalho sobre a Educação e Cuidados para a Infância (ECI) sob o patrocínio da Comissão Europeia. Título ori-
ginal: Proposal for key principles of a Quality Framework for Early Childhood Education and Care (http://ec.europa.eu/dgs/education_cul-
ture/repository/education/policy/strategicframework/archive/documents/ecec-quality-framework_en.pdf).

professores e estudantes, criação de escolas 

internacionais, fortalecimento de intercâmbios do 

tipo high school, além de outras (Thiesen, 2019b).

Embora essa racionalidade alcance com mais 

força a educação superior na ampla maioria dos 

estados nacionais, já se estende também à edu-

cação básica obrigatória, espraiando-se para a 

educação de primeira infância, especialmente, 

pela via da produção dos textos da política cur-

ricular oficial.

Nesse sentido, ademais de documentos inter-

nacionais clássicos contendo análises, sugestões 

e diretrizes à educação (ONU, 1989; European 

Commission, 19965), nos últimos anos a produção 

e a divulgação de estudos, relatórios e documen-

tos orientadores sobre a qualidade dos serviços 

de cuidado e educação da primeira infância 

tem sido profícua no âmbito de Organismos 

Transnacionais (European Commission, 2014 e 

2016, UNESCO, 2015; OECD, 2017). O documen-

to “Proposta de princípios fundamentais de um 

Quadro de Qualidade para a Educação de Infân-

cia”6 elaborado no âmbito da Comissão Europeia 

(2014), pode ser considerado nesse escopo. Ele 

apresenta análise comparativa entre currículos 

de diversos países da abrangência geopolítica 

europeia, com o objetivo declarado de orientar 

a construção e/ou revisão de propostas em 

seu território. Com discurso contundente sobre 

o impacto da educação dos primeiros anos ao 

longo da vida, discorre:

Os primeiros anos, desde o nascimento até à 
idade da escolaridade obrigatória, são os mais 
formativos na vida das crianças e estabelecem 
os alicerces para o desenvolvimento das crian-
ças ao longo da vida e os seus padrões de vida. 
Neste contexto, a educação e cuidados para 
a infância de elevada qualidade [...] constitui 
uma base essencial para que todas as crian-
ças tenham uma aprendizagem com sucesso 
ao longo da vida, para a integração social, o 
desenvolvimento pessoal e a empregabilidade 
futura. (European Commission, 2014, p. 4)

http://www.childcarecanada.org/publications/other-publications/04/10/quality-early-learning-and-childcareservices-papers-european
http://www.childcarecanada.org/publications/other-publications/04/10/quality-early-learning-and-childcareservices-papers-european
http://ec.europa.eu/dgs/education_culture/repository/education/policy/strategicframework/archive/documents/ecec-quality-framework_en.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/education_culture/repository/education/policy/strategicframework/archive/documents/ecec-quality-framework_en.pdf
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Com base em evidências internacionais pro-

duzidas por estudos comparados desenvolvidos 

em diversos países, versando sobre acesso, fre-

quência, qualidade – estrutural, do processo e 

dos resultados –, orçamento e, também, pelo uso 

de dispositivos e instrumentos de avaliação, a 

Comissão Europeia tem sublinhado a importância 

do acesso a serviços de educação infantil inclu-

sivos e de elevada qualidade. Tais dispositivos 

mobilizam um processo globalizado, orientado 

por pressões políticas e econômicas exercidas 

de fora para dentro e de cima para baixo, para 

que a educação infantil aumente o seu nível de 

qualidade, “focando-se na obtenção de resulta-

dos de aprendizagens úteis a uma escolarização 

bem sucedida, que assim espelhará os graus de 

eficácia e eficiência alcançados e os patamares 

de produtividade dos/as educadores/as” (Ferreira 

& Tomás, 2018, p. 70).

Ademais dos diversos documentos específicos, 

a educação de primeira infância também tem 

sido incluída em textos de organismos transna-

cionais que tratam da educação em geral, como 

por exemplo no “Educação 2030: Declaração 

de Incheon e Marco de Ação” (UNESCO, 2016). 

Este documento estabelece propostas de ação 

a serem desenvolvidas pelos países signatários 

para alcançar o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 4 (ODS4)7 proposto pela Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), 

qual seja: “Assegurar a educação inclusiva e equi-

tativa de qualidade, e promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos”. 

No ODS 4, a Meta 4.2, específica para a agenda 

da primeira infância, reconhece a educação como 

elemento-chave para atingir o pleno emprego e 

a erradicação da pobreza, e expressa: “Até 2030, 

garantir que todas as meninas e meninos tenham 

acesso ao desenvolvimento de qualidade na 

7  A UNICEF, o Banco Mundial, o UNFPA, o PNUD, a ONU Mulheres e o ACNUR organizaram o Fórum Mundial de Educação 2015, em 
Incheon, na Coreia do Sul, entre 19 e 22 de maio de 2015, para discutirem a agenda da educação no mundo nos próximos 15 anos. Com-
pareceram ao evento mais de 1.600 participantes de 160 países, incluindo mais de 120 ministros, chefes e membros de delegações, 
líderes de agências e funcionários de organizações multilaterais e bilaterais, além de representantes da sociedade civil, da profissão 
docente, do movimento jovem e do setor privado. Na ocasião aprovaram e decidiram adotar a Declaração de Incheon e suas premissas 
para a Agenda de Educação 2030, que estabelece uma nova visão para a educação nos próximos 15 anos. No documento ratificado no 
Fórum Mundial de Educação em 2015 e suas metas correspondentes (Organização das Nações Unidas Para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, 2016, p. 7). A Declaração de Incheon, que constitui o compromisso da comunidade de educação em relação à Agenda Educação 
2030 mundial, confiou a Unesco a função de liderar, coordenar e ser o ponto focal para a educação no âmbito da coordenação principal 
dos ODS.

primeira infância, cuidados e educação pré-pri-

mária, de modo que estejam preparados para a 

educação primária [ênfase adicionada]” (ONU, 

2015, p. 23, UNESCO, 2016, p.14). 

Merece destaque, na meta do ODS4, a con-

cepção de educação de primeira infância como 

preparatória para fases ulteriores de formação, 

questão amplamente debatida e questionada 

por pesquisadores da área, justamente por ela se 

contrapor à defesa das especificidades tanto da 

infância como dos princípios pedagógicos dessa 

etapa educativa. Alinhada aos encaminhamentos 

de outros documentos na direção de promover 

reformas nos sistemas educativos, de modo a 

criar uma base global de conhecimentos, essa 

meta reforça práticas centradas em atividades 

escolarizadas para cumprir os anseios de alfa-

betização precoce. De fato, conforme salientam 

Sahlberg (2010), Moss (2015), Ferreira e Tomás 

(2018), há um conjunto de indicações que de-

senham, também para a educação de primeira 

infância, a tendência de estreitar o currículo pela 

prescrição de um recorte de cultura, de um corpo 

de conhecimento – nos campos da numeracia, 

literacia e ciência – chancelado por estratégias 

transnacionais de avaliação.

Os documentos dessas agências alcançam os 

países da América Latina e do Caribe de diversas 

formas e ganham respaldo nos processos inter-

nos de discussão e construção de propostas cur-

riculares, conforme argumentamos na sequência.

Desdobramentos da 
internacionalização sobre o currículo 
da educação de primeira infância no 
Brasil

Para além da ação das agências transnacionais 

e da influência dos documentos já mencionados, 

as estratégias de internacionalização envolvem 
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outros atores, operando com modelos de refe-

rência estrangeiros, estudos encomendados, 

consultoria de grupos internacionais, consultores 

de universidades, entre outros. O fluxo de ideias 

que constitui o espaço acadêmico global, con-

forme argumenta Beech (2012), materializa-se 

em diferentes tipos de suportes materiais, como 

periódicos acadêmicos e livros internacionais, 

conferências, movimentação de acadêmicos 

e estudantes universitários e projetos de pes-

quisas internacionais. Por meio desses atores e 

estratégias o conhecimento sobre educação e 

suas interfaces curriculares se movimenta entre 

contextos diversos, e, embora recontextualizado, 

conserva elementos de aproximação passíveis 

de mapeamento. 

Os modelos de referência, por exemplo, são 

documentos curriculares (normativos ou de orien-

tação) produzidos e implantados em países nos 

quais a educação responde aos parâmetros de 

qualidade compatíveis com as métricas estabe-

lecidas por avaliações internacionais. Logo, são 

modelos focados no desempenho, inspirados na 

lógica neoliberal dos resultados. 

No processo de elaboração da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) para a educação infan-

til no Brasil, por exemplo, o Movimento pela Base 

(MPB)8, ao realizar uma leitura crítica9 da primeira 

versão (Brasil, 2015), considerou como referência 

de qualidade documentos curriculares da Aus-

trália, Canadá e Cingapura. Como ação isolada 

de um grupo de cariz empresarial, essa análise 

poderia não ter representado nenhuma influência 

sobre o texto final aprovado em 2017. Porém, os 

integrantes desse movimento ganharam espa-

ço no Ministério da Educação na transição de 

governos, entre os anos de 2016 e 2017, quando 

8  De acordo com informações disponibilizadas no site do Movimento pela Base (MPB), ele se originou em abril de 2013, a partir do 
seminário internacional “Liderando Reformas Educacionais”, promovido pelo Todos pela Educação, com a Fundação Victor Civita (Grupo 
Abril), a Universidade de Yale (USA) e a Fundação Lemann. Desde então, integrantes do Movimento vêm organizando estratégias de 
participação e interferência na Base (http://movimentopelabase.org.br/quem-somos). Representam as demandas dos reformadores 
empresariais na política pública, a qual aloja a proposta de uma base nacional em concepções oriundas da área empresarial e dos ne-
gócios (Freitas, 2014). Percebe-se, então, que mesmo não fazendo parte do grupo de trabalho oficial, era uma força se organizando para 
os próximos passos da BNCC.
9  Para conhecimento, consultar: Movimento Pela Base Nacional Comum (2015, Dezembro). Leitura crítica BNC: Movimento pela Base 
Nacional Comum – Balanço Preliminar. http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2015/12/BNC_leitura_critica_Movimen-
to_dez_15MEC_VF.pdf.
10  Por exemplo, o Guia de referência para redatores da BNCC. Índice de Insumos do movimento pela Base (http://movimentopelabase.
org.br/wp-content/uploads/2017/03/IndiceLeiturasCriticasRed.pdf).
11  Consultar site da ACARA (www.acara.edu.au).

protagonizaram alterações significativas na ter-

ceira versão da Base (Brasil, 2017a), estruturada 

por objetivos operacionais já codificados para 

compor as matrizes de referência das avaliações 

estandardizadas e vinculados a um conjunto de 

competências gerais. Embora para a Educação 

Infantil tenham sido estabelecidos direitos de 

aprendizagem, eles foram obnubilados pela lógi-

ca das competências e pelos objetivos inspirados 

na taxonomia de Bloom (1956), que impõe uma 

linearidade de aprendizagem e desenvolvimento 

incompatível com as especificidades do trabalho 

nas creches e pré-escolas. 

Outros documentos10 contendo análises das 

versões da BNCC produzidos pelo MPB, Movi-

mento Todos pela Educação e Instituto Ayrton 

Senna, entraram em cena contendo estudos 

encomendados de grupos/instituições estran-

geiras, tais como a Australian Curriculum, As-

sessment and Reporting Authority (Autoridade 

Australiana de Currículo Avaliação e Relatório, 

[Acara])11, Curriculum Foundation, Benchmarking 

Internacional, entre outras. Nesses documentos 

constam análises do conteúdo de áreas e/ou 

componentes curriculares específicos realiza-

das por especialistas redatores do Commom 

Core, tais como matemática e ciências. Nesse 

sentido, Beech (2012) alerta para a ação das 

corporações ou redes empresariais que prestam 

serviços educacionais naquilo que veem como 

um mercado global da educação como atores 

importantes nos processos de internacionalização 

dos currículos, atuando também para além dessa 

influência direta nos currículos. Nos documentos 

analisados, no que diz respeito à BNCC para a 

educação infantil, as indicações desses atores 

focalizaram especialmente os dois anos dedica-

http://movimentopelabase.org.br/quem-somos
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2015/12/BNC_leitura_critica_Movimento_dez_15MEC_VF.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2015/12/BNC_leitura_critica_Movimento_dez_15MEC_VF.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2017/03/IndiceLeiturasCriticasRed.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2017/03/IndiceLeiturasCriticasRed.pdf
http://www.acara.edu.au
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dos à pré-escola que qualificam como sendo de 

“aprendizagem prévia” à escolarização.

Outra expressão da influência dos empresários 

da educação na articulação com os pressupostos 

globais para orientar o projeto educativo nacio-

nal pela via do currículo tem sido a Fundação 

Lemann. Em 2013, por exemplo, uma delegação 

brasileira constituída por deputados, secretários 

estaduais de educação e empresários, partici-

pou, em caráter de Missão Oficial, a convite da 

Fundação Lemann, do Seminário Internacional 

“liderando Reformas Educacionais: Fortalecendo 

o Brasil para o Século XXI”, realizado na Universi-

dade de Yale, nos Estados Unidos, já orientando 

a direção a ser dada a BNCC (Caetano, 2019). Em 

2018, levou oito servidores do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) para os Estados Unidos a fim de 

aprender com a experiência dos americanos em 

avaliar a BNCC deles, o Common Core, e trans-

feri-la ao Brasil (Freitas, 2018).

Ademais dessas influências, a proposta cur-

ricular da Itália12 foi referência ao trabalho da 

Comissão de Especialistas, conforme declarado 

no texto da segunda versão da Base, onde se lê:

A ideia de campos de experiências como or-
ganizadores do currículo da Educação Infantil 
também está presente em outros países. Na 
Itália, a organização curricular por campos de 
experiências está prevista no documento de 
Indicação Nacional Italiana (1991), posterior-
mente revisado na legislação de 2012. Nessa 
mesma direção, a BNCC estrutura-se a partir 
dos “Campos de Experiências”, reorganizando 
e ampliando, em cada um deles, os objetivos 
indicados no artigo 9º das DCNEI. (Brasil, 2016, 
p. 63)

Embora a menção à proposta italiana tenha 

sido excluída da versão homologada, é notória 

a influência da produção italiana sobre as deci-

sões relativas ao currículo para a EI também na 

produção acadêmica dos consultores(as)13 que 

estiveram à frente dos trabalhos de elaboração 

da BNCC. Logo, conforme argumentamos, de 

variadas formas e com interesses diversos, as 

12  Italia. Ministero dell’Istruzione, dell’ Università e della Ricerca. (2012). Indicazioni nazionali per il curricolo della scuola dell’infanzia e del 
primo ciclo d’istruzione. http://www.indicazioninazionali.it/wp-content/uploads/2018/08/Indicazioni_Annali_Definitivo.pdf. 
13  Para conhecer e aprofundar essa discussão consultar: Finco, D., Barbosa, M. C. S., & Faria, A. L. G. de (Orgs.). (2015). Campos de ex-
periências na escola da infância: contribuições italianas para inventar um currículo de educação infantil brasileiro. Edições Leitura Crítica.

influências internacionais alcançam os docu-

mentos curriculares nacionais.

Prenúncios de escolarização no 
currículo da educação infantil no Brasil

O movimento de internacionalização de mode-

los curriculares, inicialmente focado na educação 

superior, vem avançando aceleradamente sobre a 

educação básica, alcançando mais recentemente 

as creches e as pré-escolas. Se ele tem orien-

tado reformas nos estados nacionais ajustadas 

aos parâmetros de desempenho convergentes 

às demandas do modo de produção e das eco-

nomias por trabalhadores adaptáveis, logo são 

as demandas extrínsecas ao desenvolvimento 

dos sujeitos que operam na delimitação dos 

currículos. Na contramão dessa lógica, estão as 

demandas intrínsecas, ou seja, as necessidades 

das crianças em relação ao desenvolvimento de 

suas capacidades (emocionais, físicas, sociais 

e cognitivas) que exigem a integralidade dos 

tempos e espaços curriculares. Nas reformas 

educacionais em curso, especialmente naquelas 

dedicadas à educação de primeira infância, essas 

duas lógicas de organização curricular estão em 

tensionamento. 

Nesse sentido, consideramos que implan-

tar modelos curriculares equiparáveis interna-

cionalmente e com foco mais acentuado nas 

demandas extrínsecas pode gerar consequên-

cias com impactos ainda pouco analisadas na 

educação de primeira infância, tais como: (a) a 

produção de parâmetros de qualidade ajustados 

aos princípios da eficácia e do desempenho e, 

portanto, de uma qualidade descontextualizada 

social e localmente; (b) facilitar auferir padrões 

de socialização em espaços institucionalizados 

de educação e cuidado à serviço da homoge-

neização da infância; (c) induzir à organização do 

trabalho pedagógico espelhado na escolarização 

das demais etapas da educação, promovendo 

a homogeneidade de práticas orientadas por 

http://www.indicazioninazionali.it/wp-content/uploads/2018/08/Indicazioni_Annali_Definitivo.pdf
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materiais padronizadas, a desconsideração das 

especificidades do desenvolvimento na infância 

e a escolarização precoce.

Conforme estudos de Durli (2019), Campos 

e Durli (2019) as intervenções operadas pelos 

empresários da educação (Freitas, 2018) na ter-

ceira versão da BNCC, responsivas aos interesses 

mercadológicos e alinhadas às orientações in-

ternacionais, dão suporte a ações que põem em 

curso tais consequências. No modelo curricular 

proposto, organizado por campos de experiências 

definidos como sendo multidisciplinares e aber-

tos, os objetivos comportamentais, inspirados na 

taxonomia de Bloom (1956), adequados à lógica 

das competências, estabelecem um conjunto 

de habilidades a partir de uma infância e de um 

desenvolvimento universais. Ademais, a fragmen-

tação dos objetivos em três faixas etárias com 

indicativos de complexificação e sequenciamento 

dos conhecimentos e habilidades pode induzir a 

um entendimento equivocado sobre a “norma-

lidade” do desenvolvimento. Ainda em relação 

aos objetivos, observa-se maior concentração 

justamente nas áreas consideradas prioritárias 

pelos OI e propostas de avaliações internacionais. 

Esse alinhamento também pode ser observado 

em algumas ações do governo central que alcan-

çam as(os) professoras(es) da educação infantil, 

tais como a formação continuada e a produção 

de materiais didáticos. Uma ação de formação 

bastante emblemática para ilustrar essa questão, 

foi a inclusão dos professores da educação infantil 

no Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), em 2017. O PNAIC, compromisso 

assumido pelos governos federal, dos estados, 

município e Distrito Federal, desde 2012, para 

atender à Meta 5 do Plano Nacional de Educação 

(PNE), que estabelece a obrigatoriedade de “Al-

fabetizar todas as crianças, até o final do 3º (ter-

ceiro) ano do ensino fundamental”, inicialmente 

atendia às professoras alfabetizadoras dos três 

primeiros anos do ensino fundamental. No ano 

de 2017, foram integradas ao programa professo-

ras e coordenadoras pedagógicas de creches e 

14  Instituto Ayrton Senna e Revista Nova Escola, são alguns exemplos. 

pré-escolas em processo formativo baseado no 

material elaborado pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, com foco no trabalho com a leitura 

e a escrita em creches e pré-escolas. A inclusão 

dessas professoras e coordenadoras em um pro-

grama historicamente dedicado à alfabetização, 

é ilustrativa do avanço da lógica da escolarização 

na educação de primeira infância.

Em relação aos materiais didáticos é notória a 

circulação nas escolas e secretarias de educação 

de manuais de orientação ao trabalho docente, 

cartilhas, livros didáticos e pacotes que incluem 

plataformas digitais com jogos, exercícios e pos-

sibilidades de interação, tudo com indicativo de 

vinculação à BNCC. Além disso, sites de institutos, 

Ongs e fundações, além de editoras e revistas14, 

disponibilizam materiais para o planejamento de 

aulas. A estratégia consta em oferecer alguns 

modelos de acesso livre que funcionam como 

chamariz para enredar o navegante à adesão ao 

material pretensamente mais elaborado vincu-

lado ao pagamento de uma mensalidade para 

acesso irrestrito ou à compra de pequenas por-

ções de planos de aula. 

Considerações finais

Neste artigo, estudos mais amplos sobre as 

políticas do conhecimento oficial em contextos 

de internacionalização, interrogamos textos de 

políticas educativas globais sobre os objetivos 

norteadores da educação de primeira infância e 

seus possíveis desdobramentos na formalização 

de currículos no contexto brasileiro. Analisamos 

indicações e recomendações de organismos 

transnacionais que, em alguma medida, impac-

tam sobre os currículos da educação básica bra-

sileira e intencionam ao alinhamento da educação 

de primeira infância à lógica de escolarização. 

Constatamos mudanças nas indicações e 

orientações dos organismos internacionais re-

lativas ao currículo que, embora sutis, têm im-

plicações significativas sobre as políticas cur-

riculares nos contextos signatários. Sem negar 

a importância de orientações mais gerais, que 
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oferecem suporte de natureza teórico-epistemo-

lógica para se pensar a concepção de educação, 

de criança, de currículo, de avaliação, dentre 

outros elementos centrais para a ação pedagó-

gica, as indicações têm apresentado inclinação 

à padronização dos currículos e do ensino. Essa 

mudança, que transita de orientações mais ge-

rais para o estabelecimento de “conhecimentos 

essenciais”, alcançou o currículo das creches e 

da pré-escola pela via da BNCC (Brasil, 2017b).

Porém, ao estabelecer um currículo nacional 

tão detalhado para a educação infantil, as atuais 

políticas curriculares brasileiras não atendem 

somente às indicações dos OI em relação à com-

preensão dessa etapa educativa como prepara-

ção às subsequentes, mas também respondem 

aos interesses de empresas de conhecimento 

de quem os governos e as próprias instituições 

educativas compram os chamados pacotes de 

conhecimento e soluções já alinhadas às orien-

tações dos OI, posto que essa vinculação agrega 

valor às propostas como eficientes e eficazes na 

resolução dos problemas da educação. O currí-

culo transformou-se em negócio, em mercadoria 

com valor definido, independentemente das par-

ticularidades culturais, econômicas e sociais de 

cada território e, ainda, e principalmente, alheio 

às dimensões implicadas na aprendizagem e no 

desenvolvimento de cada sujeito.
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